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Lei estadual estabelece assisténcia especial para parturientes com filhos

portadores de deficiéncia ou patologia

O Governador do Estado de S3o Paulo sancionou a Lei Estadual n? 15.562, de 9
de setembro de 2014, que dispOe acerca da prestacdo de assisténcia especial a

parturientes cujos filhos recém-nascidos sejam portadores de deficiéncia ou patologia.

Referida lei estadual prevé, em seu art. 12, que “as maternidades e
estabelecimentos hospitalares congéneres prestardo assisténcia especial a
parturientes cujos filhos recém-nascidos apresentem qualquer tipo de deficiéncia ou
patologia que exija tratamento continuado, constatada durante o periodo de

internacdo para o parto”.

Ademais, o paragrafo Unico do mencionado artigo 12, define a assisténcia
especial para os efeitos da lei em comento, como sendo “a prestacdo de informacdes
por escrito a parturiente, ou a quem a represente, sobre os cuidados a serem tomados
com o recém-nascido por conta de sua deficiéncia ou patologia, bem como o
fornecimento de listagem de instituicGes, publicas e privadas, especializadas na

assisténcia a portadores dessa deficiéncia ou patologia especifica”.

Além do mais, ha que se salientar que o artigo 22 de referida lei, estabelece que
“igual conduta devera ser adotada pelos médicos pediatras em atividade no Estado

guando constatarem deficiéncias ou patologias nas criancas por eles atendidas”.



A Lei Estadual n2 15.562/2014 entrou em vigor em 10 de setembro deste ano.
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